
INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL

(Processo Administrativo n° 2026/000302-FJF)

TERMO DE REFERÊNCIA 09/2026 DVAP/SEMA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de  serviços  de  controle  de  emissões  atmosféricas,  fornecimento  de  mão  de  obra 
especializada de acordo com a atividade para a Fábrica de Juiz de Fora, nos termos da tabela abaixo,  
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 MONITORAMENTO DE EMISSÕES
ATMOSFÉRICAS – Caldeira a óleo
Parâmetros:
- Material particulado (MP);
- Monóxido de Carbono (CO);
- Óxido de Nitrogênio (Nox);
- Óxido de enxofre (Sox).

30334 UNIDADE 16 R$3306,76 52908,16

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme inciso II, do 
Art. 3, do Decreto 10.024/2019.

1.3. O prazo inicial de vigência da contratação é de 24 (doze) meses, contados a partir do recebimento 
da Nota de Empenho.

1.4. O prazo  máximo  de  vigência  da  contratação  é  5  (cinco)  anos,  na  forma do  artigo  71,  da  Lei 
13.303/16, de 2016.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da presente contratação tem por finalidade a prestação de serviços especializados de 
monitoramento  de  emissões  atmosféricas  provenientes  da  Caldeira,  instalada  nas  dependências  desta 
Organização,  visando à avaliação e ao controle da qualidade das emissões atmosféricas geradas pelo 
equipamento durante seu funcionamento. 

O monitoramento é necessário para possibilitar a caracterização e quantificação dos poluentes emitidos 
para  a  atmosfera,  permitindo  verificar  as  condições  de  operação  da  fonte  estacionária  e  avaliar  sua 
conformidade com os padrões e requisitos ambientais aplicáveis. 
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2.2. Fulcro legal: Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, Portaria  
nº 280 de 29 de junho de 2020, do Ministério do Meio Ambiente e demais obrigações ambientais vigentes. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Inclusas no fornecimento do serviço  estão considerados os custos de deslocamento da equipe 
especializada, produtos e equipamentos adequados para execução da atividade. 

3.2. Todas despesas inclusas no valor da execução do(s) serviço(s). 

3.3. A empresa contratada ou a empresa responsável pelo monitoramento de emissões atmosféricas, 
deverá emitir  a documentação necessária e o Certificado do serviço contendo os produtos utilizados e 
validade do serviço. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

4.1. Os serviços prestados deverão ser executados nas dependências da empresa Contratante.

4.2. Os serviços prestados serão conferidos pelos técnicos designados pela Chefia da Contratante para 
tal fim.

4.2.1. A Contratada deverá comunicar a Seção de Meio Ambiente com, no mínimo, 72 h de antecedência, 
a data e o horário previstos para as atividades acordadas, por escrito (sema.fjf@imbel.gov.br) e através do 
telefone (32) 3112-5021. 

4.2.2. Os  serviços  serão  realizados  sob  demanda,  conforme  necessidade  da  CONTRATANTE,  não 
apresentando uma quantidade fixa mensal ou anual. 

Local e horário da prestação dos serviços

4.3. Os serviços  serão prestados no endereço  da  IMBEL – Fábrica  de Juiz  de Fora,  localizada  na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 7.500, bairro Benfica, Juiz de Fora, MG – CEP: 36092-060. 

4.4. Os serviços serão prestados, em dias úteis, entre 07h30min e 15h00min. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

4.5. Inclusas no fornecimento do serviço estão considerados:

4.5.1. Custos dos produtos utilizados, incluídas as despesas com o profissional habilitado para operação;

4.5.2. Custos com os equipamentos e roupa de proteção para o operador que irá manuseá-lo;

4.5.3.  Custos  de  todas  as  despesas de  movimentação,  impostos  e  tributos  (municipais,  estaduais  e 
federais), despesas de pessoal empregados; 

4.5.4. Custos com a OBRIGATORIEDADE de possuir todas as licenças ambientais e registros em órgãos 
ambientais, conforme classificação em plena validade;

4.5.5. Custos com a emissão do Certificado; e

4.5.6. Custos  com o  adicional  de 30% (trinta  por  cento)  de  periculosidade vinculados  ao  profissional 
designado para realizar o serviço. 

Especificação da garantia do serviço 

4.6. O prazo  de garantia  contratual  dos  serviços  é  aquele  estabelecido  na  Lei  nº  8.078,  de 11  de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato 
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4.7. Não  serão  necessários  procedimentos  de  transição  e  finalização  do  contrato  devido  às 
características do objeto.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 13.303, de 2016, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução  
total ou parcial. 

5.2. Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão do  contrato,  o  cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

5.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

5.7. A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a  manutenção  do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização

5.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)  do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica 

5.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a IMBEL. 

5.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

5.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.12. O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em tempo  hábil,  a  situação  que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
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5.15. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso 
necessário. 

5.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato

5.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,  
elaborando relatório  com vistas  à  verificação  da necessidade de adequações do contrato  para  fins  de 
atendimento da finalidade da administração.

5.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,  informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.21. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão, por agente designado 
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

5.22. O gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com informações  sobre  a  consecução dos 
objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 
aprimoramento das atividades da IMBEL. 

5.23. O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,  no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O  pagamento  será  efetuado,  periodicamente,  refletindo  a  quantidade  de  vezes  em que  foram 
disponibilizados os profissionais capacitados e/ou executados os serviços mencionados no contrato. 

6.1.1. O ciclo  de faturamento  poderá  ser  acordado entre  as  partes,  seguindo  a lógica  de demandas 
contratadas. 

6.2. O relatório/fatura de fechamento do período deve estar acompanhado de Nota Fiscal discriminada 
de acordo os serviços prestados. 

6.3. A Nota fiscal de serviço será conforme solicitação da CONTRATANTE.

6.4. Ao fiscal do contrato, designado pela Contratante, cabe o ateste/conferência das características dos 
materiais disponibilizados e serviços prestados pela Contratada e, inclusive, para efeitos de pagamento, 
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antever-se sobre a manutenção de créditos para a emissão da (s) nota (s) de empenho vinculadas ao 
contrato.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO.

Regime de execução

7.2. O regime de execução do contrato será por preço de unitário certo (diárias e unidades), englobando 
todas as despesas, tarefas (mão de obra) e fornecimento de materiais necessários. 

Exigências de habilitação

7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

7.6. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
–  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:  inscrição do ato constitutivo,  estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,  
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,  
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial,  sucursal  ou agência  da sociedade simples ou empresária,  respectivamente,  no Registro  Civil  das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz. 

7.11. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
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7.13. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)  
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº  
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

7.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.15. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital]  ou [Municipal/Distrital]  do domicílio  ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital]  ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira

7.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,  
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

7.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

7.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

7.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

7.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

7.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

7.22.4.  Os documentos referidos acima deverão ser  exigidos com base no limite  definido pela  Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD ao Sped. 

7.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de  
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

7.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

7.25. O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor .
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8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O custo estimado total (anual) da contratação é de R$ 52.908,16 (cinquenta e dois mil novecentos e 
oito reais e dezesseis centavos) conforme pesquisa de mercado que compõe a fase interna do processo.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada; 

8.2.2. Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto  
para a contratação; ou 

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 16501/168006; 

II) Fonte de Recursos: [tempestivamente informada na Nota de Empenho]; 

III) Programa de Trabalho: [tempestivamente informado na Nota de Empenho]; 

IV) Elemento de Despesa: [tempestivamente informado na Nota de Empenho]; E

V) Plano Interno: [tempestivamente informado na Nota de Empenho]. 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Juiz de Fora, setembro de 2025.

_________________________________
GUSTAVO FERREIRA FELIZARDO 

Chefe da DVAP 
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